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compete ao Tribunal do Júri o julgamento dos crimes previstos nos artigos 121, 

§§1º e 2º, 122, parágrafo único, 123, 124, 125, 126 e 127 do Código Penal, 

consumados ou tentados”. 

status



dolosos contra a 

vida

O 
substantivo culpa e o adjetivo culposo são inadequados por várias razões: primeiro confundem culpa, 
modalidade subjetiva do tipo, com culpabilidade, elemento do conceito de crime, exigindo a distinção 
complementar culpa em sentido estrito e culpa em sentido amplo, o que é anticientífico; segundo, 
induzem perplexidade no cidadão comum, para o qual crime culposo parece mais grave que crime 
doloso, ampliando a incompreensão de conceitos jurídicos; terceiro, o substantivo imprudência e o 
adjetivo imprudente exprimem a ideia de lesão do dever de cuidado ou do risco permitido com maior 
precisão do que os correspondentes culpa e culposo; quarto, a dogmática alemã usa o termo 
Fahrlässigkeit, que significa negligência ou imprudência, mas a natureza da maioria absoluta dos 
fatos lesivos do dever de cuidado ou do risco permitido, na circulação de veículos ou na indústria 
moderna, parece melhor definível como imprudência



quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou 

imperícia

representa leviana confiança na 

evitação do resultado de lesão ao bem jurídico





o 

direito é velho como o mundo

Há quem afirme, com 
respeitáveis argumentos, que os mais remotos antecedentes do Tribunal do Júri se encontram na lei 
mosaica, nos dikastas, na Hilileia (Tribunal dito popular) ou no Areópago gregos; nos centeni comitês, 
dos primitivos germanos; ou, ainda, em solo britânico, de onde passou para os Estados Unidos e, 
depois, de ambos para os continentes europeus e americanos

Ser original implica, ya anticipábamos, partir de sí mismos, de lo que se es, de la 
propia realidad. Y una filosofía original latinoamericana no puede ser aquella que imite o repita 
problemas y cuestiones que sean ajenas a la realidad de la que hay que partir. Pero ser original no 
quiere decir, tampoco, ser tan distinto que nada se tenga que ver pura y simplemente, con la filosofía. 
En último término la problemática que la realidad concreta plantee a toda filosofía tendrá que culminar 
en soluciones o respuestas que también pueden ser válidas para otras realidades



Cenerentola

vestimenta (sistemática) costurada para um 

senhor mais rico, alto, velho e obeso

desencantamento do mundo

repouso dogmático

Era uma vez três irmãs, que tinham em comum, pelo menos, um dos progenitores: chamavam-se 
a Ciência do Direito Penal, a Ciência do Processo Penal e a Ciência do Processo Civil. E ocorreu que 
a segunda, em comparação com as demais, que eram belas e prósperas, teve uma infância e uma 
adolescência desleixada, abandonada. Durante muito tempo, dividiu com a primeira o mesmo quarto. 
A terceira, bela e sedutora, ganhou o mundo e despertou todas as atenções. Assim começa 
Carnelutti, que com sua genialidade escreveu em 1946 um breve, mas brilhante, artigo (infelizmente 
pouco lido no Brasil), intitulado “Cenerentola” (a Cinderela, da conhecida fábula infantil)

Cuando Weber explica el desarrollo histórico de las sociedades nacionales, lo hace 
a partir de una variable decisiva: el proceso de racionalización (formal). Esta variable no debe ser 
comprendida como una ley determinista, sino como una tendencia histórica y empírica de Ias 
sociedades nacionales de Europa y consiste en un proceso por el cual se va efectuando el 
"desencantamiento del mundo", es decir, quitándole todo aquello que tiene el mundo de mágico para 
suplantarlo por un conocimiento racional de los hechos (el científico). En última instancia, por un 
proceso de cientifización



 “el derecho procesal penal es la ciencia que estudia, 
sistemáticamente, el conjunto de principios y normas referidos a la actividad judicial que se cumple a 
través del proceso, dirigida fundamentalmente a la efectiva realización jurisdiccional del orden jurídico 
penal”. 

los principios de la política procesal de una nación no son otra cosa que segmentos 
de su política estatal en general. Se puede decir que la estructura del proceso penal de una nación no 
es sino el termómetro de los elementos corporativos o autoritarios de su Constitución. Partiendo de 
esta experiencia, la ciencia procesal ha desarrollado un número de principios opuestos constitutivos 
del proceso”. 



Directorium Inquisitorum 

Sem embargo, quando o Cristianismo assume o status de religião oficial do Império, a questão vira 
política e a divergência afeta a coesão e a união política. Nesse contexto, a punição sai da esfera 
eclesial e legitima uma severa repressão, pois se insere na mesma linha das ideologias de segurança 
nacional (o metafísico interesse público, legitimador das maiores barbáries



considerava-se o processo, diz Beling, um fair 

Trial, e se entendia que se devia tratar o acusado como a um gentleman

trial by jury

prosecutor justice of peace

Ao inquisidor cabe o mister de acusar e julgar, transformando-se o imputado em mero objeto de 
verificação, razão pela qual a noção de parte não tem nenhum sentido
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Grand Jury

Petit Jury

Petit Jury

culto às 

instituições liberais

foi desacreditado – principalmente 

– por incidir em um erro psicológico: crer que uma mesma pessoa possa exercer 

funções tão antagônicas como investigar, acusar, defender e julgar



Ora, ou alguém imagina que Napoleão aceitaria o tal sistema bifásico se não tivesse certeza de 
que era apenas um ‘mudar para continuar tudo igual’? Como ‘bom’ tirano, jamais concordaria com 
uma mudança dessa natureza se não tivesse certeza de que continuaria com o controle total, por 
meio da fase inquisitória, de todo o processo



monstro, nascido da união entre o processo acusatório e o inquisitivo, que recebeu 

o nome de processo misto”31.  

Por sistema entendo a unidade de conhecimentos diversos sob uma idéia. Aquilo 
que designamos por ciência não pode surgir tecnicamente, devido à analogia dos elementos diversos 
ou ao emprego acidental do conhecimento in concreto a toda espécie de fins exteriores e arbitrários, 
mas, sim, de um único fim supremo e interno, que é aquilo que primeiro torna possível a totalidade



Lex Romana Visighotorium32





“Art. 12, §7º do Código de Processo Criminal do Império: Julgar: 1º as contravenções ás Posturas 
das Camaras Municipaes; 2º os crimes, a que não seja imposta pena maior, que a multa até cem mil 
réis, prisão, degredo, ou desterro até seis mezes, com multa correspondente á metade deste tempo, 
ou sem Ella, e tres mezes de Casa de Correcção, ou Officinas publicas onde as houver”. 



mantida a instituição do júri”

“é mantida a 

instituição do Júri, com a organização e atribuições que lhe der a lei



ao presidente e aos jurados competem, respectivamente, a pronúncia e o 

julgamento, dos crimes definidos pelos artigos 294 a 296, 298, 298 parágrafo único, 

299, 310, 359 e 360 parte primeira da Consolidação das Leis Penais, quando 

consumados ou tentados”.  



“são mantidas a instituição e a soberania do júri, que terá 

competência no julgamento dos crimes dolosos contra a vida”.  

Como fazer com que a sociedade acredite 
que o bem mais protegido é a vida, se no interior do Código Penal isto não está consubstanciado? 
Para realizar essa tarefa, faz-se crer à sociedade que o Direito é um sistema lógico, no qual os ideais 
contraditórios aparecem como naturais. Essa ‘crença’ é obtida no campo da dogmática jurídica 
graças ao que Warat chama de sentido comum teórico dos juristas



Civil Law 



será doloso quando houver o compromisso para 

com a produção do resultado e imprudente quando isso não estiver presente, porém, 

tampouco esteja presente um compromisso normativo com a evitação do 

resultado”57.  

regras sociais que 

identificam e reconhecem as intenções e a relação entre o autor e a ação”58. 



no qual o autor queria afundar um 

barco com uma bomba para receber o dinheiro do seguro, havendo grande 

probabilidade de que a tribulação se afogasse, e age ainda assim”

“eventualidade da produção do resultado”63. 

o compromisso para com a produção do resultado se 

estabelece através do desprezo das possibilidades, e não através da identificação 

do sentido de um direcionamento da intenção de produção do resultado”64. 





salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto 

como crime, senão quando o pratica dolosamente”67

o crime culposo decorre de um processo de imputação que tem por 

fundamento a realização de uma conduta que exceda os limites do risco autorizado 

e se veja assinalada como penalmente relevante em um tipo de delito”69. 

“ausência de compromisso para com a 

evitação do resultado exigido pela instância normativa”70

quando o agente deu causa 

ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia”71. 



carecem de relevância 

prática, já que é uma diferenciação que não implica em qualquer alteração de 

responsabilidade”

instâncias normativas derivadas da 

expressão de sentido de circunstâncias em face da conduta realizada”

ausência de representação da lesão do dever de cuidado ou do risco 

permitido, o autor não representa a possibilidade de realização do tipo” .  

o sujeito podia e devia representar a possibilidade 

de produção do resultado e, no entanto, não o fez, havendo apenas um 

conhecimento potencial de perigo aos bens jurídicos alheios” .



pela representação 

da possibilidade de lesão do risco permitido ou do dever de cuidado e pela confiança 

na evitação do resultado”

acreditar na sorte”

imprudência inconsciente e dolo 

eventual são conceitos simultaneamente excludentes e complementares, e sua 

distinção constitui uma das mais difíceis questões do Direito Penal”80. 

o Lederriemanfall81

X e Y decidem praticar roubo contra Z, apertando um cinto de couro no pescoço da vítima 
para fazê-la desmaiar e cessar a resistência, mas a representação da possível morte de Z com o 
emprego desse meio leva à substituição do cinto de couro por um pequeno saco de areia, em tecido 
de pano e forma cilíndrica, com que pretendem golpear a cabeça de Z, com o mesmo objetivo. Na 
execução do plano alternativo, rompe-se o saco de areia, os autores retomam o plano original, 
afivelando o cinto de couro no pescoço da vítima, que cessa a resistência e permite a subtração de 
valores. Os autores desafivelam o cinto do pescoço da vítima e tentam reanimá-la, mas sem êxito: 
conforme a hipótese representada como possível, a vítima está morta



“basta que haja o conhecimento sobre a 

possibilidade de ocorrência do resultado para estar presente o dolo eventual”82. 

a probabilidade, no sentido dessa teoria, significa mais que 

possibilidade e menos que o preponderantemente provável”83. 

“quando o agente leva a sério que de sua conduta possa derivar o resultado, em 

contraposição à culpa consciente na confiança da evitação do resultado”84. 



não interessa se o autor levou a sério um 

perigo conhecido, o que interessa é saber se ele conhece um perigo que deveria ter 

levado a sério”85. antes, 

durante ou depois da conduta do autor, intervém apenas ou em grande medida a 

sorte ou azar, ou ainda a causalidade para que o resultado criminoso não se 

produza”86, 

“estando presente uma possibilidade de 

ocorrência do resultado digna de ser levada a sério, se o sujeito ainda insiste em 



atuar, age com aprovação em face do resultado, ou seja, o consente”90, 

o dolo eventual se traduz em atitude de alto grau de indiferença em 

face dos efeitos eventualmente advindos de sua conduta, excluindo-se aqueles 

indesejados”92

o agente, a respeito 

de umas consequências secundárias não desejadas que trata de evitar, realiza uma 

vontade evitadora que domina o fato”93

tomada por referência não a estrutura conceitual da 

conduta, mas a intensidade da lesão ou perigo ao bem jurídico representado pela 

conduta”94. 



a diferença entre o dolo e a imprudência 

reside em que, no primeiro, ao contrário da segunda, está presente o compromisso 

para com a produção do resultado”96. 





Praticar 
homicídio culposo na direção de veículo automotor: Penas - detenção, de dois a quatro anos, e 
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor





status 

está diretamente associada ao 

sentimento de que as pessoas não podem abrir mão de uma esfera de proteção, 

que lhes assegure determinados valores ou interesses fundamentais”103

direito individual consistente na possibilidade de que o cidadão de bem possui de 

participar, diretamente, dos julgamentos do poder judiciário”105, 



“o júri não é uma garantia do réu, mas de 

toda a sociedade”106

in dubio pro societate, 

é reconhecida a instituição do júri”108



com a organização que lhe der a lei . 



a competência privativa para 

julgamento dos crimes dolosos contra a vida

será 

obrigatoriamente de sua competência o julgamento dos crimes dolosos contra a 

vida”.

a 

competência exclusiva para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida”112



mens legis

cria condições de eficácia para a garantia da 

jurisdição (juiz natural e imparcial)”114 a jurisdição penal ordinária se 



articula em uma multiplicidade de órgãos, devendo se verificar a repartição das 

tarefas judiciárias”115. 

expressão da 

isonomia e um pressuposto de imparcialidade”116. 







“frequentes oscilações na localização do Júri nas diversas 

constituições do Brasil”120



O Tribunal do Júri como garantia fundamental e não como mera 
regra de competência: uma proposta de reinterpretação do art. 5º, XXXVIII, da Constituição da 
República



não será objeto de deliberação a proposta 

de emenda tendente a abolir os direitos e garantias fundamentais”123.  
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O Tribunal do Júri como garantia fundamental e 

não como mera regra de competência: uma proposta de reinterpretação do art. 5º, 

XXXVIII, da Constituição da República
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